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As instituições responsáveis pelo desenvolvimento regional 
representam, dentro do modelo de capitalismo avançado, 
aparatos importantes que contêm os instrumentos que 
definem o panorama no qual as políticas são formuladas, 
quais os atores representativos e, principalmente, os 
mecanismos para contornar os pontos de veto dentro 
de contextos sociopolíticos específicos em que são 
formuladas. Nesse sentido, vale dizer que instituições 
responsáveis pelo desenvolvimento regional podem 
definir os rumos do processo decisório norteadores das 
políticas.  Assim, o objetivo deste Texto para Discussão 
é apresentar as principais instituições responsáveis pelo 
desenvolvimento regional em países como Portugal, 
Espanha, Itália e França, especialmente no que tange 
ao nascimento e às transformações institucionais, 
sobretudo após a formação do bloco da União Europeia 
(UE), fator que alterou decisivamente a maneira como 
tais políticas eram formuladas.

Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizamos 
uma bibliografia de fontes primária e secundária. 
As fontes primárias constam de livros, artigos científicos, 
dissertações e teses de diferentes países sobre o tema. 
As fontes secundárias são compostas por relatórios 
da UE sobre o desenvolvimento e acompanhamento 
de instituições nacionais, bem como de documentos 
institucionais dos países selecionados sobre as respectivas 
organizações de desenvolvimento regional.

Os resultados deste estudo sugerem que a 
alteração institucional mais substantitva decorreu do 
processo de articulação dos países-membros da UE. 
Embora consideremos que cada experiência internacional 
contenha elementos peculiares às sociedades específicas 
de que fazem parte, o ponto de bifurcação das políticas 
regionais, tratadas então a partir de um paradigma 
único, foi, exatamente, a adesão ao bloco da UE. O maior 
incentivo para a formação do bloco foram os fundos 
europeus, responsáveis pelo desenvolvimento regional 

de países com dificuldades para a promoção equânime 
de suas regiões. Nesse sentido, podemos constatar que 
o desenho institucional do desenvolvimento regional foi 
alterado, a partir das mudanças institucionais observadas, 
com a formulação supranacional das políticas.


